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VETO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 869, DE 2005
Mensagem nº 27/2007 do Sr. Governador do Estado
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 869, de 2005, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 27.076.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza a criação do Fundo Estadual do Esporte e Lazer, cria o Conselho Estadual de Esporte e Lazer e dá providências correlatas.


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


No que pertine à autorização para criação de fundo, é de se registrar que a matéria tratada no projeto é inequivocamente de natureza orçamentária, e tal conclusão resulta dos próprios termos da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que, estatuindo normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, conceitua fundo especial como “o produto das receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” (artigo 71).


Sob tal perspectiva, cabe lembrar que, disciplinando tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos, a Constituição da Repú​blica outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a competência para de​flagrar o procedimento legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às di​retrizes orçamentárias e aos orçamentos (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constituição do Estado.


Referidas normas constitucionais têm como pressu​posto, no dizer unânime da doutrina, o fato de que somente o Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de aplicação dos recursos públicos, para posterior submissão ao crivo do Parlamento.


Nessa mesma ordem de idéias, destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal refe​rente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da adminis​tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo a precisa dicção do artigo 165, caput e § 5º, I, da Constitui​ção da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, caput e § 4º, 1, da Carta Paulista, como projeção específica do princípio orçamentário da universalidade, adotado pela legislação orçamentária brasileira.


Esse quadro normativo, de índole constitucional, está a demonstrar que a instituição e o funcionamento de fundos especiais deve encartar-se nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Es​tado. Bem por isso, a iniciativa para a constituição desses fundos especiais está concentrada na Chefia do Poder Executivo, segundo decorre da mencionada técnica constitucional de repartição de competências.


Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para criação e funcionamento de fundos de qualquer espécie foi disciplinada pelo legislador constituinte precisamente no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais especificamente na Seção que cuida de orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constitui​ção do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação de leis orçamentárias.


Diante do exposto, é imperioso concluir que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desobedecendo, em conseqüência, a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, com afronta ao artigo 2º da Carta Federal e ao artigo 5º combinado com o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado.

Cuida, ainda, a propositura de instituir o Conselho Estadual de Esporte e Lazer, a ser integrado por 27 membros e supervisionado pelo Secretário de Esporte e Lazer.



Examinando o tema (criação de órgão público), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, que, provinda de iniciativa do Parlamento, tinha por escopo criar órgão colegiado integrante da Administração Pública. O fundamento do julgado reside em que o diploma legal questionado usurpou iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.391-2.


A ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, "e", c/c o artigo 84, inciso VI, "a", da Constituição Federal. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos Poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados.


Sob essa perspectiva, a propositura também resvala em inconstitucionalidade formal.


Mas não é só. O artigo 8º da propositura, estabelece verdadeiro incentivo fiscal, permitindo que as empresas que destinarem recursos ao Fundo Estadual de Esporte e Lazer poderão deduzir do saldo devedor do ICMS apurado em cada período, os valores depositados em benefício do referido Fundo.


Ocorre que, conforme observa a Secretaria da Fazenda, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, a criação de incentivo fiscal subordina-se à existência de convênios específicos entre os Estados, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na forma prevista no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição Federal e na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.


Nessas condições, os benefícios fiscais relativos ao ICMS tal como pretendido na proposta legislativa, não podem ser concedidos mediante ato unilateral do Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade (ADI 1308 e ADI 2823).


É oportuno registrar, ainda, que o projeto, ao pretender condicionar a dotação orçamentária destinada ao Fundo, fixando-a em valor nunca inferior a 10.000.000,00 (dez milhões) de vezes o valor da UFESPs, transgride as normas prefixadas pela Constituição da República em matéria de elaboração da Lei Orçamentária (ADI 1144).


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 869, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

